
 

REQUERIMENTO Nº                   DE 2011 
(Do Sr. EDUARDO CUNHA) 

 
 
 

 
Requer a revisão do despacho do PL nº 

2565/2011, do Senado Federal, que “modifica as 

Leis nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, e nº 12.351, 

de 22 de dezembro de 2010, para determinar novas 

regras de distribuição entre os entes da Federação 

dos royalties e da participação especial devidos em 

função da exploração de petróleo, gás natural e 

outros hidrocarbonetos fluidos, e para aprimorar o 

marco regulatório sobre a exploração desses 

recursos no regime de partilha”. 

 
 
 
 

Senhor Presidente,  
 
 

Com base no art. 141 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, 

requeiro a revisão do despacho do PL nº 2565/2011, do Senado Federal, que 

“modifica as Leis nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, e nº 12.351, de 22 de 

dezembro de 2010, para determinar novas regras de distribuição entre os entes 

da Federação dos royalties e da participação especial devidos em função da 

exploração de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos, e para 

aprimorar o marco regulatório sobre a exploração desses recursos no regime 

de partilha”, para que seja excluída a Comissão da Amazônia, Integração 

Nacional e de Desenvolvimento Regional. 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 
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O art. 141 do RICD estabelece que “se, a Comissão a que for distribuída 

uma proposição se julgar incompetente para apreciar a matéria, ou se, no prazo 

para a apresentação de emendas referido no art. 120, I, e § 4º, qualquer 

Deputado ou Comissão suscitar conflito de competência em relação a ela, 

será este dirimido pelo Presidente da Câmara, dentro em duas sessões, ou de 

imediato, se a matéria for urgente, cabendo, em qualquer caso, recurso para o 

Plenário no mesmo prazo”. 

 

Com base no art. 32, II do RICD, não faz parte do campo temático ou área 

de atividade da Comissão da Amazônia, Integração Nacional e de 

Desenvolvimento Regional a matéria contemplada pelo PL 2.565, de 2011 e 

apensados. 

 

  
 Por estas razões e considerando a grande relevância da matéria,  solicito 

que o despacho proferido seja revisto. 

 
 
 
 

 
Sala das Sessões, em 

 
 
 
 
 

Deputado EDUARDO CUNHA 

 
 


